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Transporte e Sistema Viário



Regiões Metropolitanas de Jundiaí e de Piracicaba

• Questões específicas relativas às propostas recebidas. 

• Existência de programas e projetos da Secretaria de Logística e Transportes e que devam ser abordados 

nas diretrizes do PDUI dessas regiões (quanto ao alinhamento e à compatibilização) 

Exemplos: PAM TL, Hidrovia Tietê-Paraná, aeroportos.



PE TSV-01 – Promover ajustes no sistema viário metropolitano para mitigar os conflitos do tráfego rodoviário com 
tráfego local

Nº PROPOSTA RESPONSÁVEL

PP005
Duplicação da rodovia SP 332 – Rodovia Tancredo de Almeida Neves.

DER

PP051_a e 

PP060_a
Duplicação e adequações na Rodovia Máximo Zambotto SP 354 DER

PP050 Projeto de Anel Viário Km 70 Anhanguera Autoban

PP025 e 

PP052_b

Ciclovia intermunicipal, pela marginal, entre as cidades de Campo 

Limpo Paulista, Várzea Paulista e Jundiaí

PP020 e 

PP058_a

Projeto de Ligação Viária entre a Avenida União dos Ferroviários 

(Jundiaí) com o município de Várzea Paulista. Interligação da Avenida 

Ipiranga com a Avenida Fernão Dias Paes Leme

PP055_e Melhorar a interligação de Itupeva com Varjão 

PP052_c Segurança no Trânsito

PP057_d Criação de um gabinete de gestão integrada do trânsito e do transporte 

RM Jundiaí – Contribuições das audiências públicas: PP005, PP018, PP020, PP025, PP050, PP051_a, PP052_b, 
PP052_c, PP055_e, PP057_d, PP058_a, PP060_a



PE TSV-01 - Promover ajustes no sistema viário metropolitano para mitigar os conflitos do tráfego rodoviário com 
tráfego local

RM Piracicaba – Contribuições audiências públicas: PP-003,PP-008, PP018 A, PP-027 i, PP-029 E, PP-033 B, PP-035 D, SC-021

Nº PROPOSTA RESPONSÁVEL

PP018 A
Prolongamento da SP-133 (Limeira-Cosmópolis) – Rodoanel de 

Limeira
DER

PP-003 Duplicação da Rodovia Wilson Finardi – SP 191 Araras-Conchal Intervias

PP-033 B Reduzir os acidentes na SP-191 Intervias

PP-027 i
Solução para cruzamento da rodovia SP-101 com a SP-308 no km 

41

Rodovias do 

Tietê

PP-029 e 

PP-008

Obras viárias para desviar veículos pesados do interior dos 

municípios (construção de anéis viários, já previstos nas 

rodovias estaduais)

PP-035 D
Melhorar troca de informações entre concessionarias e 

municípios, para enfrentar os problemas na malha viária 

SC-021

Ações compatíveis com a Agenda 21 de Piracicaba (Estabelecer 

parceria com governo estadual para duplicar e manter em boas 

condições as estradas e rodovias da região)

PE TSV 02 - Garantir a manutenção das estradas vicinais

Nº PROPOSTA

PP-010 O Asfaltamento de vicinais



Diretrizes:

• Estabelecer parceria com o governo estadual para duplicar e manter em boas condições as estradas e 

rodovias de acesso aos municípios que compõem a região.

• Engendrar esforços junto aos responsáveis para priorização da construção de anéis viários, já previstos 

nas rodovias estaduais, para retirar o tráfego de veículos pesados das áreas urbanas dos municípios.

• Identificar trechos prioritários para duplicação e soluções para melhorar a segurança da rodovia SP 191, 

com vistas à redução de acidentes.



Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos



Regiões Metropolitanas de Jundiaí e de Piracicaba

• Questões específicas relativas às propostas recebidas. 

• Questões ambientais com interface no Macrozoneamento..



Macrozona de Preservação Ambiental no Macrozoneamento da RMJ

Macrozona de Preservação Ambiental: foi definida a 

partir da vegetação nativa que está inserida na Zona 

de Conservação da Vida Silvestre no zoneamento das 

APAs Jundiaí e Cabreúva .

• É válido propor esse desenho para garantir / 

reforçar a preservação desses maciços florestais, 

mesmo a macrozona ficando fragmentada?



Diretrizes para mineração

RM Piracicaba

Diretrizes preliminares para mineração, a serem estabelecidas pelas macrozonas (exceto Preservação Ambiental):

“Manter as áreas de mineração ativas, com controle ambiental, e promover a recuperação ambiental das áreas 

paralisadas e desativadas.” 

“Garantir a disponibilidade de matérias-primas minerais, conciliando a atividade de mineração com o controle da 

qualidade ambiental, de acordo com os regulamentos dos processos de licenciamento.”



Interface do ZEE no Macrozoneamento

RM Piracicaba e RM Jundiaí

O ZEE será abordado na introdução do Ordenamento Territorial como uma referência a ser observada pelos municípios 

quando da elaboração de seus planos diretores territoriais. 

• Cabe colocar diretrizes mais específicas? 

FEENA de Rio Claro

RM Piracicaba

A zona de amortecimento da FEENA já está delimitada? O shapefile está disponível?



PE MASRH-04 − Promover a preservação e a conservação dos fragmentos florestais e unidades de conservação

RM Piracicaba – Proposta recebida da Fundação Florestal

Inserção das áreas de Cuestas da APA Corumbataí: proposta refletindo sobre estudos específicos que precisam ser

elaborados para entender a fragilidade dessas áreas, de acordo com os usos e ocupações incidentes nessas áreas.

Diretriz preliminar: “Realizar estudos específicos das áreas de Cuestas da APA Corumbataí para compreensão das suas 

fragilidades e proposição de usos compatíveis que assegurem a sua proteção”.

• Qual o melhor lugar para tratarmos a questão das Cuestas da APA Corumbataí? 

• Nas macrozonas e/ou nas estratégias de Riscos ou Sistema de Parques? 



PE MASRH-04 − Promover a preservação e a conservação dos fragmentos florestais e unidades de conservação

RM Piracicaba 

Inserção do instrumento de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) no PDUI. 

Diretriz preliminar: Promover instrumentos de sustentação socioeconômica dos ativos ambientais, contemplando, entre 

outros, a remuneração e a compensação financeira por áreas protegidas.

• Seria mais interessante trocar o trecho final da diretriz pelo PSA? Como inserir o PSA no PDUI?



PEN MASRH-06 − Promover articulação de instrumentos interfederativos e interinstitucionais para a proteção e 
recuperação da fauna silvestre

RM Piracicaba – Contribuições das audiências públicas: PP-017 E

• Como a proteção e a recuperação da fauna poderiam se articular com uma política regional? Qual tipo de diretriz 

poderia ser colocada no PDUI?



Proposta estruturada para esgotamento sanitário

RM Piracicaba e RM Jundiaí

• Qual seria a melhor abordagem para uma proposta estruturada, uma vez que envolvem previsão de obras, metas de 

cobertura e necessidade de interação com a instância executora da política, como as concessionárias e os serviços 

autônomos?

Pensamos em deixar a redação da proposta voltada ao Conselho de Desenvolvimento, por meio de uma Câmara 

Temática, como um agente de coordenação das ações e metas do Marco do Saneamento para as regiões.



Desenvolvimento Econômico e Turismo



Questões – Desenvolvimento Econômico

1.Entre as propostas apresentadas nas audiências públicas, e aceitas para compor as diretrizes dos PDUIS, o tema do

empreendedorismo aparece sob dois aspectos: criação de programas metropolitanos de fomento ao empreendedorismo, a partir de

experiências municipais bem sucedidas, e a oferta de assistência em gestão e inovação para MPEs. Há iniciativas da Secretaria

relacionadas a estes objetivos que devam ser incluídas nas diretrizes?

2.Há programas ou linhas de financiamento parar apoiar a transição para a economia de baixo carbono que mereçam ser citadas? Há

segmentos produtivos que a Secretaria tenha selecionado como prioritários para serem incluídos ou mencionados (se pertinentes no

tecido produtivo metropolitano)?

3.Um dos grandes desafios para a ação integrada de municípios é a execução de procedimentos em conjunto, como lançar editais de

licitação ou realizar compras conjuntas. Há experiências que mereçam ser destacadas? Há manuais ou sistemas já desenvolvidos que

possam ser indicados como referências?



Questões –Turismo

1.Tanto na RMP como na RMJ, a implantação de rotas turísticas integradas irá demandar apoio para diagnóstico detalhado dos atrativos

e equipamentos turísticos, além de investimento em infraestrutura de uso coletivo (sinalização, ciclorotas, mirantes, etc.). Há algum

programa ou mecanismo que deva ser incluído nas diretrizes para que estas ações estejam alinhadas com a política estadual de

turismo?

2. Considerando o Decreto nº 65.603/2021, que autorizou a implementação dos roteiros denominados Rotas Cênicas em São Paulo, é

pertinente incluir diretriz propondo a realização de estudos sobre a viabilidade de implantar circuito neste formato nas RMP e RMJ?

3.Há programa de qualificação de mão de obra no setor de turismo formatado que possa ser indicado como parâmetro na diretriz sobre

o tema incluída na proposta de desenvolvimento da indústria do turismo nas RMP e RMJ?.



Habitação



Ordenamento 
Territorial

Macrozonas

Interesse de Uso Urbano

Interesse Ambiental

Interesse de Uso Rural / 
Uso Sustentável

Estratégias para 
Ação Metropolitana

Gestão de Riscos Ambientais

Enfrentamento da precariedade e 
informalidade habitacional

Rotas Turísticas

Gestão da Mobilidade Regional

Áreas Verdes e Áreas Protegidas
Áreas de Interesse 

Metropolitano

Propostas relacionadas à política habitacional – nos PDUIs RMP e RMJ

Funções Públicas de 
Interesse Comum

Planejamento Territorial e Uso do 
Solo / Habitação

Desenvolvimento Econômico e 
Atendimento Social

Meio Ambiente, Saneamento e 
Recursos Hídricos

Transportes e Sistema Viário 
Regional



Macrozona de Interesse de Uso Urbano

XV. Promover a urbanização e a regularização fundiária de assentamentos precários, onde couber, em consonância com as estratégias de ação do Plano

Estadual de Habitação – PEH – 2011-2023.

XVI. Utilizar as ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social – como instrumento que garante terrenos adequados para a produção de Habitações de Interesse

Social (HIS) e para que a regularização fundiária e a urbanização de loteamentos irregulares possam beneficiar os habitantes que vivem em assentamentos

precários e informais.

Macrozona de Interesse de Uso Rural

Utilizar o instrumento da outorga onerosa de alteração de uso como forma de controlar e coibir loteamentos irregulares em áreas não urbanas. (Dúvida -

Diretriz para regularização de interesse específico)

Diretriz para moradia do trabalhador rural?

Propostas relacionadas à política habitacional nos PDUIs RMP e RMJ



Estratégia Enfrentamento da Precariedade e da Informalidade Habitacional

Gestão integrada dos municípios (Câmara Temática de Habitação) − Os municípios podem trabalhar em conjunto, e de forma padronizada, por exemplo, na

definição de critérios de reconhecimento, qualificação e enfrentamento dos problemas e necessidades habitacionais, considerando os princípios

orientadores da política habitacional do Estado de São Paulo e o Plano Estadual de Habitação – PEH – 2011-2023.

Propostas relacionadas à política habitacional nos PDUIs RMP e RMJ



Estratégia Enfrentamento da Precariedade e da Informalidade Habitacional

Diretrizes

• Identificar nos planos diretores municipais os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de serviços

públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior.

● Utilizar o instrumento das ZEIS como facilitador da regularização fundiária e urbanística e para qualificar a produção de Habitações de Interesse Social

(HIS).

● Nos casos de assentamentos regularizados distantes dos centros urbanos, promover a integração social e a geração de emprego e renda.

● Prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais, intensificando seu monitoramento e a fiscalização.

Com relação ao licenciamento dos núcleos urbanos informais de interesse específico:

● A legislação municipal deve garantir que as despesas decorrentes da execução da infraestrutura essencial ocorram por conta dos beneficiários, conforme

a Lei Federal n° 13.465/17 e suas alterações.

● Em havendo necessidade, solicitar estudos técnicos e adoção de medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental aos proponentes.

Propostas relacionadas à política habitacional nos PDUIs RMP e RMJ



FPIC – Planejamento Territorial e Uso do Solo / Habitação

• Promover o planejamento integrado, interfederativo e intersetorial das intervenções habitacionais de caráter metropolitano, considerando os princípios

orientadores da política habitacional do Estado de São Paulo.

• Ampliar a oferta de habitação nas áreas ociosas e dotadas de infraestrutura e acessibilidade pelo sistema de transporte público, prioritariamente à

população de baixa renda.

• Investir em políticas de habitação de interesse social, visando as famílias de baixa renda e as que vivem em situação de risco ou vulnerabilidade

socioambiental.

• Promover a instituição e a regulamentação de instrumentos jurídicos e urbanísticos nos planos diretores municipais, bem como sua aplicação.

• Promover a utilização das ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social – na política habitacional dos municípios, como instrumento que garante terrenos

adequados para a produção de Habitações de Interesse Social (HIS), e para que a regularização fundiária e a urbanização de loteamentos irregulares

possam beneficiar os habitantes que vivem em assentamentos precários e informais.

• Organizar e disponibilizar os estudos e levantamentos existentes sobre as áreas de perigo e risco de desastres naturais, para que sejam consideradas em

todos os planos e projetos territoriais dos municípios da RMP.

Propostas relacionadas à política habitacional nos PDUIs RMP e RMJ


